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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MARAPOAMA E A EMPRESA CINTURAO INTELIGENTE ASSOCIAÇÃO 
PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.  
 
 
O MUNICÍPIO DE MARAPOAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 
sede a Rua XV de Novembro, 141, Centro, na cidade de Marapoama/SP, inscrito no CNPJ 
sob nº 65.712.580/0001-95, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 
MÁRCIO PERPÉTUO AUGUSTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 28.211.494-4 
e CPF nº 263.571.678-19, residente e domiciliado na Rua Vilmo Luiz Calegari, nº 71, 
Centro, nesta cidade, daqui por diante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
CINTURAO INTELIGENTE ASSOCIAÇÃO, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ/MF nº 47.258.882/0001-53, estabelecida à Rua Jair Martins Mil Homens, 
nº 500, Sala SL 206, Bairro Centro – Jd. Do, na cidade de São José do Rio Preto - SP, neste 
ato representada pelo seu Presidente o Sr. ANDERSON WILLIAN DE AZEVEDO 
ROSA DA SILVA, brasileiro, casado, portador do RG. nº 40.273.233-9 – SSP/SP e CPF 
nº 350.153.888-02, residente e domiciliado na Rua Benjamin Constant, nº 199, Bairro 
Centro, na cidade de Neves Paulista - SP, doravante denominada CONTRATADA, 
acordam e ajustam celebrar o presente contrato, que será regido pela Lei Federal nº 
14.133/2021 e pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM”, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência da Dispensa de Licitação nº 05/2024, 
Processo nº 21/2024 e proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes nos autos do 
Processo supracitado, os quais são de pleno conhecimento e aceitação das partes 
contratantes. 
1.1.1 O objeto inclui plataforma de armazenamento de imagens em nuvem e análise de 
dados em formato White Label, com licença de software para 7 (sete) slots de câmeras 
Internet Protocol - IP e 4 (quatro) licença de software para leitura de placa (License Plate 
Recognition – LPR), manutenção, custódia de dados e gestão de topologias de aplicações 
de nuvem e servidor de hospedagem em nuvem para adição de 11 (onze) câmeras, com a 
finalidade de armazenar imagens produzidas por equipamentos de segurança instalados 
neste município, possibilitando o acesso das imagens, através de aplicativo próprio, 
disponível para os sistemas Android, IOS e através de site de internet. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA 
FISCALIZAÇÃO 
2.1 A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com a descrição na Clausula 
Primeira e nas condições estabelecidas no Termo de Referência da Dispensa de Licitação 
nº 05/2024, Processo nº 21/2024 e proposta apresentada. 
2.2 Por ocasião da execução dos serviços, a CONTRATANTE designará um funcionário, 
para acompanhamento e fiscalização.  
2.3 Obriga-se a CONTRATADA a dar início aos serviços imediatamente após a assinatura 
deste contrato. 
2.4 Fica vedada a subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, a 
execução deste Contrato. 
2.5 Após o prazo de vigência do presente contrato, caso haja a prorrogação por igual e 
sucessivo período da contratação, a CONTRATANTE poderá adquirir as câmeras de que 
trata cláusula primeira, cujo valor será ajustado entre as partes, levando em consideração o 
valor de mercado e o tempo de uso dos equipamentos.   
2.6 O presente contrato será acompanhado e fiscalizado pelo “Gestor e Fiscal de 
Contrato”, para o bom e fiel cumprimento das disposições contratuais, a fim de cumprir 
com as disposições do artigo 117 da Lei nº 14.133/21 e de acordo com o Decreto nº 
205/2023. 
2.6.1 Fica estabelecido para acompanhar e fiscalizar o presente contrato o(a) Sr.(a) Luis 
Homero Pacheco de Mello, CPF nº 070.576.978-052 para atuar como Gestor(a) e Fiscal do 
Contrato, nomeado pela Portaria nº 026/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DOS ACESSOS DAS IMAGENS AOS 
ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA 
3.1 Fica ajustado a autorização dos acessos das imagens aos órgãos de segurança pública e 
de seus agentes para soluções de ocorrências e auxílio na segurança do município, ficando 
responsável a CONTRATADA em realizar o intermédio das imagens para os referidos 
órgãos.  
3.2 A CONTRATANTE consente livre e expressamente que a CONTRATADA utilize 
cookies apenas para controlar a audiência e a navegação no portal e possibilitar a 
identificação de serviços segmentados e personalizados ao seu perfil. A CONTRATADA 
garante que estas informações coletadas por meio de cookies são estatísticas e não 
pessoais, bem como que não serão utilizadas para propósitos diversos dos expressamente 
previstos neste contrato, comprometendo-se a adotar todas as medidas necessárias a fim de 
evitar o acesso e o uso de tais informações por quaisquer terceiros, sem a devida 
autorização. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO  
4.1 O valor total do presente contrato é de R$ 13.666,80 (treze mil, seiscentos e sessenta e 
seis reais e oitenta centavos), sendo que o pagamento se dará mensalmente em 12 
parcelas iguais, correspondentes aos serviços executados, em até 30 (trinta) dias após a 
emissão da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), contendo na(s) nota(s) os seguintes dizeres, 
obrigatoriamente: 
a) Dispensa de Licitação nº. 05/2024 
b) Processo nº. 21/2024 
c) Contrato nº. 21/2024 
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4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.2.1 A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 
fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade 
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, 
parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
4.3 Os valores serão creditados diretamente na conta corrente a ser indicada pela 
CONTRATADA. 
4.4 Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção 
por parte da CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento 
até que o problema seja definitivamente sanado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 
5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 25/07/2024. 
5.2 Após o interregno de um ano do orçamento estimado, e independentemente de pedido 
da CONTRATADA, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela 
CONTRATANTE, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
5.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
5.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
5.8 O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO 
6.1 Os recursos financeiros para a contratação do objeto do presente Contrato são oriundos 
do Governo Municipal.  
6.2 As despesas com a execução do objeto do presente termo, serão atendidas à conta de 
recursos orçamentários consignados no orçamento vigente, a saber: 
 
020300 – Setor da Administração 
04.122.0002.2005.0000 – Manutenção da Administração 
3.3.90.39.00 – Ficha 025 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  
7.1 O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo 
Aditivo, na forma dos Artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
8.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato, que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, nos termos do Artigo 
125, da Lei Federal n° 14.133/21.  
8.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2 atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.1.3 reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, decorrentes do uso 
indevido de produtos, materiais ou equipamentos, de falha na execução dos serviços, de ato 
culposo ou doloso por parte da CONTRATADA ou de seus empregados, sem ônus 
nenhum para a CONTRATANTE, conforme Artigo 120 da Lei nº 14.133/2021, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.5 arcar com todos os encargos sociais pertinentes, tais como os encargos trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais, comerciais, taxas, tarifas, transporte de pessoal aos 
locais de prestação dos serviços, vale-refeição, inclusive as despesas decorrentes de 
política salarial, dissídio, acordo ou convenção coletiva de trabalho, seguros de acidente de 
trabalho e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços 
contratados, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a CONTRATANTE, bem 
como, o Município se isenta de qualquer vínculo empregatício; 
9.1.6 cumprir com as normas regulamentares de Segurança do Trabalho e Medicina do 
Trabalho (quando for o caso); 
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9.1.7 comunicar o fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer 
alterações ou acontecimentos por motivo superveniente, que impeçam mesmo 
temporariamente a CONTRATADA de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas 
à execução do contrato, total ou parcialmente; 
9.1.8 paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.9 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta;  
9.1.10 cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 
da Lei nº 14.133/2021); 
9.1.11 Fornecer à CONTRATANTE login e senha da plataforma no formato White Label, 
com as seguintes funcionalidades: 
a) Personalização da plataforma (Nome da plataforma, título da página, cores do 
cabeçalho, botões, adição do logotipo do município, marca d’água e favicon); 
b) Acesso aos registros de logs (atividades); 
c) Acesso as informações inseridas nas câmeras (nome, localização, endereço RTSP, dias 
de armazenamento etc.) 
d) Adição de novas câmeras; 
e) Criação de usuários; 
f) Controle de nível de permissão para novos usuários; 
g) Possibilidade de personalização do domínio de site. 
9.1.12 Intermediar, caso solicitado pela CONTRATANTE, a entrega das gravações das 
imagens produzidas por eventuais ocorrências captadas pelas câmeras, objeto do presente 
contrato, somente as pessoas envolvidas no referido evento ou aos órgãos de segurança 
pública; 
9.1.13 Cumprir fielmente o que estabelece neste contrato de forma que o serviço a ser 
executado mantenha os equipamentos em condições de perfeito e regular funcionamento, 
mediante assistência técnica e serviços de manutenção preventiva e corretiva de defeitos e 
verificações que se fizerem necessárias; 
9.1.14 Não ceder a qualquer título a terceiros os dados pessoais fornecidos pela 
CONTRATANTE para criação dos logins, respeitando sua privacidade, adotando as 
melhores posturas e práticas com o fim de dar cumprimento às regras e princípios previstos 
na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei 13.709/2018. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 São obrigações da CONTRATANTE: 
10.1.1 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
10.1.2 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.1.3 notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 
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10.1.4 acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela CONTRATADA; 
10.1.5 efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.1.6 aplicar a CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
10.1.7 cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
10.1.8 explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste; 
10.1.9 a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 
10.1.10 Proceder o diagnóstico, nos casos de interrupção do serviço de gravação nas 
hipóteses de:  
a) Interrupção do fornecimento de energia elétrica ou paradas emergenciais;  
b) Fatores que fujam ao cabível controle da CONTRATADA, inclusive casos de força 
maior ou de falta de acesso à internet da CONTRATADA ou da CONTRATANTE e 
problemas correlatos ou, ainda, com a empresa fornecedora dos serviços de data center; 
c) Eventuais caso de furto ou dano dos equipamentos, identificando se o problema será de 
sua responsabilidade ou da CONTRATADA. Tendo a CONTRATADA o prazo de 3 dias 
úteis para realizar para solução, caso seja de sua responsabilidade; 
10.1.11 Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às instalações de todos os 
equipamentos necessários para o fornecimento do acesso compartilhado das câmeras; 
10.1.12 Não permitir que pessoas estranhas ou não autorizadas pela CONTRATADA 
prestem qualquer tipo de serviço que compreenda o CONTRATADO; 
10.1.13 Assegurar a confidencialidade das informações, documentos e demais 
particularidades que lhes forem repassadas em virtude do presente contrato, utilizando de 
tais informações unicamente para os fins contratados; 
10.1.14 Colaborar com a CONTRATADA no tocante a prestação dos serviços contratados, 
quanto a poda de árvores, gramados ou qualquer outra circunstância da natureza ou não 
que impeça a captação das imagens em sua melhor forma; 
10.1.15 É responsabilidade da CONTRATANTE quaisquer alterações quanto às pessoas, 
senhas de acesso e números telefônicos que inserir e ou excluir do cadastro do Sistema de 
Monitoramento de câmeras e gravação; 
10.1.16 A responsabilidade pela instalação e manutenção dos equipamentos essenciais, 
incluindo câmeras, postes, cabos, alimentação elétrica, conexão de dados (com uma 
internet de no mínimo 20 Mbps de Upload por câmera), modem, fontes, caixa hermética, e 
nobreak (este último a ser instalado a critério exclusivo da CONTRATANTE), será 
exclusivamente da CONTRATANTE ou de uma empresa por ela expressamente 
designada. A CONTRATANTE também será responsável por quaisquer atualizações ou 
melhorias necessárias nos equipamentos ao longo do tempo. Em caso de falhas ou defeitos 
nos equipamentos fornecidos ou instalados, a CONTRATANTE deverá coordenar com a 
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empresa designada para a resolução imediata do problema, assegurando a continuidade e 
eficácia do serviço prestado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS SEGUNDO A 
LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI 13.709/18) – LGPD 
11.1 Para fins de preservação da privacidade da CONTRATANTE a CONTRATADA se 
compromete em tratar apenas os dados que sejam necessários, relevantes e adequados a 
prestação do serviço e excluí-los tão logo atingida a finalidade de seu uso.  
11.2 A CONTRATADA deverá manter a guarda e proteção do banco de dados da 
CONTRATANTE e terceiros a ela relacionados, desde que tenham correlação com este 
contrato, zelando para que as informações não sejam acessadas ou corrompidas por 
terceiros, seja internamente ou por acesso remoto (internet). 
11.3 No desenvolvimento de quaisquer atividades, as partes deverão observar 
rigorosamente o regime legal da proteção de dados pessoais, empenhando-se em proceder 
a todo o tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessários ao 
desenvolvimento dos serviços no estrito e rigoroso cumprimento da Lei. 
11.4 Ao abrigo do disposto no item anterior, as Partes obrigam-se a, nomeadamente: 
a) Tratar e usar os dados pessoais nos termos legalmente permitidos, em especial 
recolhendo, registrando, organizando, conservando, consultando ou transmitindo os 
mesmos, apenas e somente nos casos em que o seu titular tenha dado o consentimento 
inequívoco ou nos restantes legalmente previstos; 
b) Tratar os dados de modo compatível com as finalidades para os quais tenham sido 
recolhidos; 
c) Conservar os dados apenas durante o período necessário à prossecução das finalidades 
da recolha ou do tratamento posterior, garantindo a sua confidencialidade; 
d) Implementar as medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados 
contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso 
não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito; 
e) Informar imediatamente a outra parte, devendo prestar toda a colaboração necessária a 
qualquer investigação que venha a ser realizada, caso exista alguma quebra de segurança, 
ou suspeita, independentemente de colocar ou não em causa a segurança e integridade dos 
Dados Pessoais; 
f) Garantir o exercício, pelos titulares dos dados, dos respectivos direitos de informação, 
acesso e oposição; 
g) Assegurar que os respectivos colaboradores ou os prestadores de serviços externos por 
si contratados e que venham a ter acesso a dados pessoais no contexto do contrato 
cumprem as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, 
designadamente, não cedendo ou divulgando tais dados pessoais a terceiros, nem deles 
fazendo uso para quaisquer fins que não os estritamente consentidos pelos respectivos 
titulares ou, se aplicável, ser o seu processamento objeto de notificação ou de pedido de 
autorização à Agência Nacional de Proteção de Dados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
12.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no Artigo 
155 da Lei nº 14.133/2021 as seguintes sanções: 
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a) Advertência por escrito, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, 
da Lei nº 14.133/2021); 
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total e corrigido do contrato se forem 
reiteradas as advertências e a CONTRATADA cumprir parcialmente o contrato, a critério 
da Administração, sem prejuízo de rescisão contratual;  
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total e corrigido do contrato, da qual será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 da 
Lei nº 14.133/21; 
d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
referida Lei); 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
ou indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 5º, da referida Lei). 
12.2 As multas a que se referem as alíneas b e c serão descontadas de faturas ou créditos 
existentes ou recolhidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência da 
CONTRATADA por carta registrada ou recebimento do e-mail com recebimento de 
confirmação, sob pena de inscrição em dívida ativa municipal, se depois de esgotados os 
recursos administrativos o débito não for quitado no prazo de 60 (sessenta) dias. 
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9º da Lei 
14.133/21). 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 7º da Lei 14.133/21). 
12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/21). 
12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, § 8º da Lei 14.133/21). 
12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA NULIDADE CONTRATUAL 
13.1 Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso 
não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a 
declaração de nulidade do contrato, se dará através de análise prévia do interesse público 
envolvido, na forma do Art. 147 da Lei nº 14.133/21. 
13.2 Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida 
pela indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e 
aplicação das penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem (Inc. III do 
art. 106 da Lei nº 14.133/21). 
14.1.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do 
contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
14.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
15.1 Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento e todas 
suas alterações e/ou aditamentos nos termos e condições previstas no art. 91 da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO 
16.1 Fica eleito o Foro da Vara Distrital de Itajobi-SP, Comarca de Novo Horizonte – SP, 
com exclusão expressa de qualquer outro, ainda que privilegiado, pois assim o elegeram as 
partes, para dirimir questões que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação. 
E por estarem assim justos e acordados, assinam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas abaixo, também firmatárias. 
 

Município de Marapoama-SP, 19 de Agosto de 2024. 
 
CONTRATANTE: 
 
 

(ASSINADO NO ORIGINAL) 
MUNICÍPIO DE MARAPOAMA 

MÁRCIO PERPÉTUO AUGUSTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CONTRATADA: 
 
 

(ASSINADO NO ORIGINAL) 
 

CINTURAO INTELIGENTE ASSOCIAÇÃO 
ANDERSON WILLIAN DE AZEVEDO ROSA DA SILVA 

PRESIDENTE 
 

 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1-____________________________ 2-_____________________________ 
Nome:      Nome: 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARAPOAMA 
CONTRATADO:  CINTURAO INTELIGENTE ASSOCIAÇÃO 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 21/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 
COMPUTAÇÃO EM NUVEM. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se,a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

Marapoama-SP, 19 de Agosto de 2024. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: MÁRCIO PERPÉTUO AUGUSTO 
Cargo: Prefeito 
CPF: 263.571.678-19 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: MÁRCIO PERPÉTUO AUGUSTO 
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Cargo: Prefeito 
CPF: 263.571.678-19 

(ASSINADO NO ORIGINAL) 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: MÁRCIO PERPÉTUO AUGUSTO 
Cargo: Prefeito 
CPF: 263.571.678-19 

(ASSINADO NO ORIGINAL) 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: ANDERSON WILLIAN DE AZEVEDO ROSA DA SILVA 
Cargo: Presidente 
CPF: 350.153.888-02 

(ASSINADO NO ORIGINAL) 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: MÁRCIO PERPÉTUO AUGUSTO 
Cargo: Prefeito 
CPF: 263.571.678-19 

(ASSINADO NO ORIGINAL) 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 

 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: LUIS HOMERO PACHECO DE MELLO 
Cargo: Chefe de Gabinete 
CPF: 070.576.978-052 

(ASSINADO NO ORIGINAL) 
Assinatura: _______________________________________________________ 
 
  
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Processo Licitatório                                                       
Nome: CAROLINE BACCHI 
Cargo: Assistente Administrativo 
CPF: 221.833.178-09 

(ASSINADO NO ORIGINAL) 
Assinatura: ________________________________________________________ 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-
SP 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARAPOAMA 
CNPJ Nº: 65.712.580/0001-95 
CONTRATADA: CINTURAO INTELIGENTE ASSOCIAÇÃO 
CNPJ Nº: 47.258.882/0001-53 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 21/2024 
DATA DA ASSINATURA: 19/08/2024 
VIGÊNCIA: 12 MESES 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 
COMPUTAÇÃO EM NUVEM. 
VALOR (R$): 13.666,80 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 
especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados:  
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;  
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários;  
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma;  
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  
 

 
Marapoama, em 19 de Agosto de 2024. 

 
RESPONSÁVEL:  
 
 

(ASSINADO NO ORIGINAL) 
 

MÁRCIO PERPÉTUO AUGUSTO 
Prefeito Municipal 

 
 


